
PARECER N°           , 2014

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS 

PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0797, DE 2013

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 0797, de 2013, de autoria do nobre Deputado José Bittencourt, por meio do qual pretende proibir a realização de revista íntima em visitantes de internos dos estabelecimentos prisionais do Estado de São Paulo.

A proposta cumpriu o prazo de pauta nos dias correspondentes às 168ª à 172ª Sessões Ordinárias, de 06 a 13/11/2013, nos termos do item 2, do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.

Após, tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça, que o analisou os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, resultando em que o parecer exarado pelo Relator designado, e favorável à iniciativa com emenda, fosse aprovado.

Nesta oportunidade a proposição encontra-se nesta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do Regimento Interno, ocasião em que constatamos que a justificativa apresentada pelo autor refere-se ao respeito devido ao encarcerado, que mesmo nessa situação jamais perde sua condição de ser humano, devendo ser tratado com dignidade, incluindo-se aí seu direito à visitação e contato com familiares e amigos.

Bem assim assevera o respeito devido à dignidade da criança e do adolescente, com a inviolabilidade de sua integridade psíquica e moral, conforme firmado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Assim, não se pode negar que submeter mulheres, em especial as grávidas, a procedimento vexatório e fisicamente dolorido, como despir-se, fazer agachamentos ou dar saltos; bem como crianças e adolescentes, acompanhando suas mães, as verem despidas, se constitui não apenas em ofensa aos direitos humanos, mas também a prática de legalidade por parte dos agentes penitenciários, sujeitando-os às sanções legais.

Diante disso, nosso entendimento é no sentido de que o presente projeto de lei merece todo o nosso apoio, por ir ao encontro do princípio constitucional que estabelece que “nenhuma pena passará da pessoa do condenado” (art. 5º, XLV, CF), de maneira que somente o infrator da lei deve ser  a pessoa atingida pelos efeitos da condenação penal.

 Por óbvio, nenhum familiar ou amigo do interno poderá sofrer constrangimento, impondo-se considerar inadmissível a ausência de limites à revista realizada nos visitantes do apenado. 

Em relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre Mulheres Encarceradas, a revista íntima é caracterizada como vexatória, revista “extremamente humilhante, uma vez que em muitas unidades se exige que as roupas sejam totalmente retiradas, os órgãos genitais manipulados e até revistados, há obrigação de realizar vários agachamentos, independentemente da idade avançada do(a) visitante”. 

Considerando-se a existência de tecnologias altamente eficazes para a detecção de objetos ilícitos ou impedidos de entrar no sistema prisional, o Estado de São Paulo tem por obrigação investir na aquisição dessas tecnologias para equipar todas as unidades prisionais, evitando assim, as evidentes e inúmeras agressões aos princípios constitucionais da legalidade e da dignidade da pessoa humana, fundamentos do Estado Democrático de Direito.

 Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 0797, de 2013, com a emenda aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado Olimpio Gomes 

Relator
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